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Resumo: Este texto integra parte da dissertação de mestrado junto ao programa de Pós-Graduação em 

História da Unicentro. Com o intuito de analisar como a escola Ana Vanda Bassara, (re)significou a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação nº. 5.692 de 1971, (LDB) entre os anos de 1971-1983, este trabalho 

tem como objetivo, analisar os registros do caderno de uma adolescente de quinze anos, matriculada na 

disciplina de Indústria Caseira que fora desenvolvida para atender a legislação. Compreendemos essa 

fonte como um ponto nodal entre as elaborações da LDB, do currículo, do planejamento da educadora e a 

participação ativa da estudante. Nosso objetivo é compreender os enunciados, as temáticas, as 

abordagens, referentes à disciplina, a partir da mediação entre as idealizações de gênero presentes na 

legislação, à atuação da educadora e na produção do registro do caderno escolar. Nosso foco é discutir 

como o sistema educacional, através da disciplina específica de Indústria Caseira, projetou e estipulou 

como deveriam ser os corpos femininos. A estudante, como sujeito atuante através de seus registros, nos 

fornece subsídios para a compreensão de como ela (re)significouo ensino recebido. 
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Desde a década de 1950, o Brasil viveu um intenso processo de modernização. 

Acompanhado por investimentos na economia, a urbanização das cidades proporcionou 

o desenvolvimento de novos setores de trabalho, criação de novas indústrias para a 

produção de bens de consumo industrializados, que, junto à inserção de novos produtos 

até então não consumidos no país, passaram a ser simbolos de viver em um mundo 

moderno. (NOVAIS, MELLO, 1998, p. 559-661) Em resposta a esse processo, na 

década de 1970 o páis já apresentava significativas mudanças em vários setores, entre 
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eles as relações de trabalho. A existência de novas profissões exigia-se formação e 

qualificação específica para atender as novas vagas de emprego. (NOVAIS, MELLO, 

1998, p. 588). Em meio a essas transformações, a cidade de Guarapuava gradativamente 

sofreu alterações das quais a colocavam no patamar de uma cidade moderna. Conforme 

Marcia Tembil (2007) foi na década de 1970 que apareceram os primeiros 

supermercados, estação de rádio, transporte coletivo, construção de avenidas e um 

grande investimento em lojas. (TEMBIL, 2007, p, 117) 

Nesse cenário marcado por grandes transformações, a educação escolar também 

vinha sendo alvo de questionamentos. Há quase uma década da existência da ditadura 

civil militar, o sistema de ensino brasileiro apresentou várias mudanças para atender aos 

interesses do governo. Em 1971, o governo nacional, com o objetivo em educar para a 

qualificação profissional, instituiu a Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº. 5.692 de 

11 de agosto de 1971. Junto a reorganização do sistema de ensino, como a estruturação 

do ensino de 1º grau, com duração de 8 anos distribuidos em dois níveis, e do ensino de 

2º grau com duração de 3 anos, passa a exigir que as escolas elaborem propostas 

curriculares para formação técnica. (BRASIL, 1971) Com ênfase aos estudos do 2º grau 

onde a carga horária específica desse curso possibilitaria uma formação profissional. 

Tais medidas tornava obrigatório que todas as escolas do país tivessem que reorganizar 

suas propostas curriculares. E ainda, tal legislação não propunha uma educação 

diferenciada conforme as distinções de gênero. Dessa forma, todos/as estudandes 

deveriam receber a mesma educação. Para Dermeval Saviane, (2007) tais mudanças 

correspondiam pela necessidade em qualificar pessoas para o trabalho, e ainda, por uma 

grande parcela da população que exigia por melhores condições na educação. 

Para Nadia Gonçalves a LDB de 1971 foi elaborada por militares que 

integravam à Escola Superior de Guerra (ESG). Segundo a autora, tal legislação vinha 

reforçar e transmitir valores da Doutrina de Segurança Nacional e Desenvolvimento 

(DNS). Que conforme Gonçalves, esses valores “[...] foram difundidos por meio de 

diversos recursos e estratégias, e consequentemente, compartilhado, aceitos ou ao 

menos acatados por parte da população.” (GONÇALVES, 2012, p. 32) Ainda com forte 

influência militar, mais tarde no ano de 1979, é anexado junto às normatizações da 



 

 

disciplina moral e cívica o Decreto-Lei nº. 6.660, a qual propunha que caberia a escola: 

“[...] com apoio na moral, na dedicação à comunidade e à família, buscando-se o 

fortalecimento desta como núcleo natural e fundamental da sociedade, a preparação para 

o casamento e a preservação do vínculo que o constitui.” (BRASIL, 1979) Assim, 

caberia a escola qualificar para o trabalho, manutenção do casamento, e atribuir atenção 

para a manutenção do governo em vigor. 

Mediante essas reflexões, com o intuito de analisarmos como parte da proposta 

escolar da Escola Ana Vanda Bassara, localizada em Guarapuava, significou seu 

curriculo para atender as propostas presentes na legislação entre os anos de 1980-1983. 

Nosso interesse é em perceber como o currículo e as propostas educacionais instituidas 

em meio a diferenças de gênero já estabelecidas socialmente, contribuem para a 

manutenção e/ou reforço de tais distinções. Para isso, utilizaremos como fonte o 

currículo elaborado pela equipe da escola, e o caderno da disciplina de Indústria Caseira 

de uma estudante da qual a chamaremos de Liza, matrículada na 7º série C do ano de 

1982. Tais observações apoiam-se nos estudos de gênero Joan Scott (1995), ao afirmar 

que gênero é construido socialmente através das diferenças sexuais. 

Conforme Silva Fávero Arend (2012), as investigações históricas sobre a 

educação, especialmente as que veem abordando relações de gênero, têm apresentado 

cada vez mais resultados significativos, contribuindo com novos olhares para questões 

que pareciam estar compreendidas. Entre os mais diversos questionamentos sobre o 

passado, podemos perceber um número variado de fontes que enriquecem as análises 

que vem sendo construídas sobre a Educação. São documentos oficiais, registros 

produzidos por professores/as e demais funcionários/as, como chamadas, matrícula, 

inventário; vestígios produzidos por estudantes, tais como cadernos, cartas, bilhetes, e 

até mesmo a problematização da memória como fonte histórica. (AREND, 2012) 

A escola, um ambiente marcado por relações de força, representações de disputa 

e desigualdades, e que contribui para a distinção, percepção e construção de gênero, 

possui sua organização pensada sobre o corpo. O corpo, eixo das relações estabelecidas 

entre as distinções percebidas sobre o sexo, é educado pela escola. Silvana Vilodre 

Goellner nos apresenta várias considerações sobre o corpo e o ensino escolar, estes que 



 

 

são pensados através das diferenças de gênero. Entre suas considerações, Goellner 

crítica como ocorrem às imposições de gênero quando o corpo passa pela educação 

escolar. Para ela, a base da educação escolar é o corpo, onde as pessoas são preparadas 

moralmente e fisicamente. Goellner destaca ainda a existência de “[...] uma educação 

suficientemente na produção de corpos capazes de expressar e exibir os signos, as 

normas e as marcas corporais da sociedade industrial evidenciando, inclusive as 

distinções de classe.” (GOELLNER, 2013, p. 31) Neste texto, nos referimos ao corpo e 

meninas como marcadores, a fim de percebermos como o sistema educacional propunha 

a educação para os corpos ditos femininos desde o periodo da infância. Liza, 

proprietária do caderno que selecionamos para essas observações, com quinze anos de 

idade em 1982 já havia deixado a infância. Todavia tais apontamentos são fundamentais 

para percebermos como a instituição tratava as diferenças corporais. 

A Escola Ana Vanda Bassara foi construída na década de 1970. Em meio aos 

discurssos de modernização, a instituição passou por um significativo processo de 

afirmação e reconhecimento do ensino como um dos marcadores entre o antigo e o 

moderno. A história dessa escola inicia-se ainda na década de 1940, onde são 

construídas as primeiras turmas em meio a um cenário rural. Já em 1970, com a 

ampliação da cidade, crescimento populacional, obrigatoriedade do ensino até os 14 

anos, e a uma nova demanda, a escola passou por várias mudanças curriculares das 

quais foram utilizadas as diferenças de gênero para organizar o curriculo, composições 

de turmas, dentre outras pedagogias. Com matrículas de 5ª a 8ª séries, correspondentes 

ao ensino de 1º grau, possuia turmas com a divisão “masculinas e femininas”.  

Conforme a LDB de 1971, nas escolas que não tivesse o ensino de 2º grau, o 

currrículo deveria ser preparado para desenvolver a aptidão para a continuidade aos 

estudos. Em observação ao currículo da Escola Ana Vanda Bassara, como forma de 

atender as prescrições da lei, foram desenvolvidas as disciplinas de Técnicas Agrícolas; 

Técnicas Industriais; Técnicas comerciais e de serviços. Em 1980, ano posterior à 

inclusão da obrigatoriedade de ensinar para o casamento e manutenção do vínculo, junto 

à reorganização de algumas disciplinas - Técnicas Agrícolas, Técnicas Industriais, 

Técnicas comerciais - foi incluída a disciplina de Indústria Caseira. Disciplina essa 



 

 

destinada a formar as estudantes para serem esposas, mães e dona de casa. Diante disso, 

a partir dos manuscritos de uma estudante de 15 anos, matriculada nessa disciplina no 

ano de 1982, buscamos identificar parte das ações pedagógicas realizadas na Escola 

Ana Vanda Bassara, e por meio dessa observação perceber como essa instituição 

interpretou e ressignificou seu currículo entre os anos de 1980-1983. 

A disciplina de Indústria Caseira foi desenvolvida posteriormente a 

regularização que pretendia ensinar para o casamento. Como parte constituinte desse 

saber, Liza registrou em seu caderno com o título: “Peças do enxoval”, itens de roupa e 

cozinha que deveriam ser adquiridas antes da união conjugal. Conforme os registros, 

 

 

Figura 01: Peças do enxoval. Caderno de Indústria Caseira, 1982, p. 16-17. 

Acervo pessoal de Liza. 

 



 

 

 

Figura 02: Material de limpeza e roupa individual. Caderno de Indústria Caseira, 1982, p. 18-19.  

Acervo pessoal de Liza. 

 

Nas vestimentas, camisas, camisolas, saias, blusas, vestidos, dentre outras peças. 

Para a cozinha, objetos como: panelas, cafeteira, facas, vasilhas, assadeiras, ralador, 

dentre outros objetos que compunham parte da listagem que indica o que a estudante 

deve conter para realizar-se enquanto mulher. E ainda, aprsentar-se socialmente como 

uma muher. 

Os objetos elencados na lista nos fornecem subsídios para compreender como as 

pedagogias desenvolvidas na escola buscam planejar o cotidiano da vida familiar. As 

atividades domésticas, principalmente as ligadas à cozinha, correspondem a uma prática 

onde são mantidos os laços sociais do grupo. São práticas produtivas e de consumo. 

Quando Liza registra em seu caderno, “moça: cabe a ela cuidar do enxoval,” 

(INDÚSTRIA CASEIRA, 1982, p. 11), e são apresentadas as estudantes todos os 

utensílios necessários, atribuem-se também a elas a importância em manusear e utilizar 

tais objetos. Estes que contribuem para as marcações e (re)significações de gênero. Uma 

forma de reforçar a posição das mulheres frente às relações familiares. Segundo Mary 

Del Priori, (2011) “[...] o sistema social capitalista fez da família o lugar privilegiado da 



 

 

produção da existência.” (DEL PRIORI, 2011, p. 209) Como uma produção de 

existência, se reforça a ideia de que cabiam às mulheres as atividades de cozinhar. Na 

escola, com a idealização de uma disciplina que relacionava a casa como uma indústria, 

a formação de Liza ora valorizava o conhecimento, saber e produção das mulheres, ora 

reforçava as atividades e marcava diferenças entre homens e mulheres. A listagem de 

utensílios registrados por Liza representa um contraste entre o velho e o novo, mas que 

ambos visam o mesmo fim, a produção.  

A atenção atribuída aos objetos destinados a uso no banheiro e quarto, além de 

corresponder aos interesses em construir um enxoval, dizem como devem ser 

estabelecidas as relações com o próprio corpo. Objetos para a limpeza do corpo, como 

as toalhas, utensílios para a cama, como os cobertores, e toalhas para a mesa, 

correspondem aos cuidados de um corpo que precisa ser higienizado, coberto, 

alimentado e descansado. Desta maneira, a listagem do enxoval é desenvolvida em meio 

às atividades corporais. E ainda, tais atenções não são apenas para os corpos dos 

conjugues, mas sim para hospedes e uma possível empregada. As anotações deixam 

explicito que as mulheres administradoras idealizadas pela disciplina de Indústria 

Caseira, deveriam ter uma pessoa a disposição para contribuir com as atividades da 

casa. Logo, tais ensinamentos agem de maneira intensa para o reforço de gênero e 

condição social. 

O corpo passa por mudanças. O contexto histórico, a cultura, as relações sociais 

e de conflito é que fazem com que o corpo passe a existir, trocar gestos, compartilhar 

informações, experiências, comunicar-se.  No que corresponde ao enxoval, são itens que 

marcam/definem e modelizam os corpos conforme gênero, etnia, condição social e 

geração, para transmitir informações. Na lista “roupa individual”, no que se refere ao 

que as mulheres deveriam conter para o casamento, observamos uma preocupação em 

atender uma variedade de vestimentas para dormir, como camisolas, e os robes a serem 

utilizados após levantar-se. E, em meio a atividades a ser realizada dentro e fora de casa, 

a diferenciação das peças para serem utilizadas em casa, na rua, passeio ou festa, 

demostram o interesse em vestir-se e apresentar-se de diferentes formas por onde fosse 

frequentar. Resultado do desenvolvimento da moda nos anos 1960 e 1970, como nos 



 

 

indica João Manuel de Mello e Fernando Novais, construiu-se a concepção de que as 

pessoas deveriam ter diferentes roupas de apresentação social conforme a ocasião, 

profissão, gênero, dentre outras atividades. (MELLO, NOVAIS, 1998, p. 569-572) 

Uma maneira de distinguir-se através de roupas consideradas apropriadas para 

cada ocasião, como ficar em casa, sair ao mercado, passear, contribuía para diferenciar-

se das demais mulheres através do vestir-se. Os códigos estabelecidos nas vestimentas 

contribuem para a comunicação do grupo em que vivemos, uma vez que, como nos 

indica Le Breton, “[...] todas as manifestações corporais do ator são virtualmente 

significantes aos olhos dos parceiros. Elas só têm sentido quando relacionadas ao 

conjunto de dados da simbologia própria do grupo social.” (LE BRETON, 2010, p. 09) 

 Em relaçãoa listagem das vestimentas, ao constar a necessidade de “04 

aventais”, peça utilizada para cozinhar e/ou lavar louça, e listada no item destinado as 

roupas, o conteúdo da disciplina de Indústria Caseira reforça a relação do trabalho 

doméstico às mulheres, e incorpora tal objeto como um indumentária do cotidiano, e 

não como um equipamento a ser utilizado na realização das tarefas. Ainda sobre a 

naturalização de vestes específicas para homens e mulheres, destacamos que na lista de 

Liza aparece de maneira tímida apenas 04 peças de calças e camisas. Natalia Rosa 

Epaminondas, (2014) observou que no Brasil foi longo o processo para que as mulheres 

passassem a utilizar calças. Para a autora, desde meados do século XIX até a década de 

1980 no Brasil, as mulheres foram incorporando no seu cotidiano a utilização desta 

indumentária. Junto as mudanças na moda aconteceu o ingresso das mulheres em 

diferentes atividades públicas. O design contribuiu para que a vestimenta auxiliasse para 

a movimentação e apresentação do corpo. Segundo a autora, ao uso das calças, até a 

década de 1960, foi motivo de diferentes formas de agressões a muitas mulheres. 

Conforme Epaminondas, mulheres foram “[...] ridicularizadas nas ruas, assediadas 

verbalmente e às vezes atacadas fisicamente.” (EPAMINONDAS, 2014, p. 32) A 

utilização das calças não implica apenas em desnaturalizar o corpo e a utilização de 

saias, mas sim, se configura em uma ação política de enfrentamento e pertencimento, 

que envolve a moda e a imagem de si que será transmitida. Diane Crane (2001) ao 



 

 

investigar sobre a utilização da moda como distinção e (re)construção de gênero, afirma 

que, 

 
O vestuário, sendo uma das formas mais visíveis de consumo, 

desempenha um papel de maior importância na construção social da 

identidade. A escolha do vestuário propicia excelente campo para 

estudar como as pessoas interpretam determinada forma de cultura 

para seu próprio uso, forma essa que incluí normas rigorosas sobre a 

aparência que se considera apropriada num determinado período (o 

que é conhecido como moda), bem como uma variedade de 

alternativas extraordinariamente ricas. (CRANE, 2001, p. 21) 

 

 Para tanto, a vestimenta como um dos elementos que integram as distinções, 

(re)significações e pertencimento de gênero, através dos ensinamentos da Indústria 

Caseira, correspondiam a uma nova interpretação de como as mulheres deveriam 

apresentar-se socialmente. Mesmo com uma variedade de vestimentas consideradas 

próprias ao corpo das mulheres, as calças que integram a listagem correspondem a uma 

redefinição do que era ser mulher, em finais de 1970 e início de 1980. Não apenas donas 

de casa, mas mulheres administradoras, atuantes no espaço doméstico que fariam do lar 

uma indústria.  

Juliana Teixeira Joaquim e Cristiane Mesquita ao analisarem diferentes rupturas 

nos modos de se vestir, e de como a atuação do Movimento Feminista na segunda 

metade do século XX interferiu na produção da moda, destacam que na década de 1960 

as roupas foram encurtadas, e nos anos 1970, as vestimentas fabricadas para as 

mulheres as associavam ao universo masculino, como forma de reforçar o espaço 

público. Segundo as autoras, “[...] a crescente masculinização visual da mulher, que 

almejava se firmar como independente e trabalhadora, fazendo, assim, o uso constante 

de calças e roupas de cortes masculinos.” (JOAQUIM, MESQUITA, 2012, p.643). As 

mulheres pretendiam romper com a generificação do vestuário, rompendo com os 

modos de representação das mulheres, e questionavam sobre espaços que até então eram 

ocupados e/ou vistos como pertencentes de maneira restrita aos homens: “[...] nesse 

sentido, o modo de vestir, nesse momento histórico, assumiu um caráter eminentemente 

político.” (JOAQUIM, MESQUITA, 2012, p. 654) 



 

 

A idealização proposta pela disciplina de Indústria Caseira, de como as mulheres 

deveriam representar-se socialmente, ainda priorizava à utilização de roupas 

consideradas historicamente como pertencentes às mulheres. Restrito a quatro calças, 

comparadas ao número excessivo de demais vestes, identificamos também uma 

preocupação em reforçar a utilização da saia no registro de “04 conjuntos”, pois logo na 

sequencia é apontado a necessidade do conjunto ser formado por saia e blusa. 

Ainda em relação às roupas, existe um número bastante significativo e superior 

as demais peças: as “24 calcinhas”. De forma sub-reptícia, a lista é uma das formas 

utilizadas para falar de sexo e sexualidade. A listagem de compras necessárias para o 

enxoval contribui para a distinção entre homens e mulheres, mas também é um espaço 

autorizado e utilizado para falar de sexo e sexualidade, a partir da heteronormatividade e 

do casamento como compulsório. Conforme Thomas Laqueur, historicamente associou-

se o corpo das mulheres e o período menstrual como o momento propício para a 

reprodução, corpo este que deveria ser preparado e protegido. (LAQUEUR, 2001) Além 

disso, a troca da roupa íntima se relaciona a ideia de limpeza e higiene pessoal, uma 

comparação de um corpo como sujo. Segundo Fáveri e Anamaria Marcon Venson, 

(2007) as próprias experiências menstruais em grande maioria são representadas com a 

sensação de nojo, e, diante de tal percepção, deve ser afastado qualquer manifestação do 

período menstrual dos olhos de outras pessoas. Um corpo sujo que elimina as impurezas 

através da menstruação, e que deve ser mantido sob o sigilo. Segundo as autoras, “[...] 

insere-se na lógica social de controle da sexualidade.” (FÁVERI, VENSON, 2007, P. 

78). O não dizer sobre o corpo que menstrua em uma sociedade marcada pelas 

diferenças e hierarquias de gênero, corresponde a interiorização das práticas corporais. 

Ensinado na escola constituiria um saber a ser utilizado nos períodos menstruais e nas 

relações entre corpo e família. 

Outra parte significativa relativa ao sexo é uma atividade de perguntas e 

respostas sobre os seios. A estudante registrou:  

 

2) O que representa os seios na beleza feminina? 

São importante elementos pois desde a intiguidade [sic] eles são 

venerados e representam nos símbolos da fertilidade bem como 

um. 



 

 

3) Os ceios [sic] possuem músculos? Não. Dai certos cuidados a 

serem tomados como: a) uso de bonssutians [sic] pois 

necessitam de apoio desde jovem. 

b)Regimes moderados acompanhados por médicos exercícios 

adequados nunca violentos. 

c) Quando a mulher amamenta ou bem antes do nascimento do 

bebê deve fazer todas as noites massagens no ceio [sic] e pela 

manha aplicar uma loção glicerina e álcool não esquecendo 

porém do uso do sutiam e da ducha de água fria após o banho 

normal. Obs: Existem outros cuidados como o uso de hormonios 

para aumentar ou diminuir os ceios. [sic] Os que devem ser 

acompanhado pelo médico. (INDÚSTRIA CASEIRA, 1982, p. 

68) 

 

Com um olhar médico e a valorização das mamas relacionadas a maternidade, os 

saberes institucionalizados pela escola visavam garantir que as estudantes que 

frequentavam a disciplina de Indústria Caseira estariam aptas para serem mães.  Logo, 

tais ensinamentos além de contribuírem para a naturalização da maternidade, são falas 

autorizadas para se dizer sobre sexo e sexualidade. Que conforme Gilza Sandra-Pereira. 

(2003) falar sobre o corpo, principalmente em relação aos seios, busca alinhar-se a um 

corpo considerado feminino e sexualmente aceito. Para a autora, “[...] o seio é percebido 

primeiro e antes de tudo como um órgão sexual, de grande apelo erótico.” (SANDRA-

PEREIRA, 2003, p. 468) Ou seja, ao associar os seios à fertilidade, a tradução de Liza 

reforça a ideia da maternidade, e com a amamentação e a mudança da estética corporal 

foi apresentado como necessário saber cuidar dos seios para e posterior a amamentação. 

Sobre essa associação ao ser mulher(s) e mãe(s), Elisabeth Badinter problematiza a 

construção do amor materno como uma construção social. Todas as sociedades, nas 

mais variadas épocas, construíram as relações com a maternidade do qual a 

amamentação das crianças fora por vezes uma das formas de estabelecer relações entre 

as mães e seu/s filho/as. (BADINTER, 1985) 

Os cuidados com o corpo, além de reforçar o posicionamento de que as 

estudantes seriam mães, indica para elas de que seus corpos podem ser modulados, 

transformados conforme seu gênero e idade. Como nos aponta Le Breton, “[...] a 

aprendizagem das modalidades corporais, da relação do indivíduo com o mundo, não 

está limitada à infância e continua durante toda a vida conforme as modificações sociais 



 

 

e culturais que impõem o estilo de vida.”(LE BRETON, 2010, p. 09) Ou seja, a 

educação pretendida objetivava perceber que os corpos são mutáveis, mas ao mesmo 

tempo deveriam permanecer envoltos à representação de mulheres idealizadas na 

disciplina de Indústria Caseira. Mulheres esposas, mães, donas de casa, e ativas dentro 

do lar. Uma modernização proposta em Guarapuava que deveria ser seguida na 

construção urbana, no consumo de produtos, na organização familiar. Ser mulher e 

moderna era manter a divisão de atividades e valores projetados ao longo do tempo para 

as mulheres, mas ao mesmo tempo era poder tomar decisões, escolher e gerenciar o lar 

com maior autonomia. Assim, a idealização de como as mulheres deveriam representar-

se, dar-se-ia no domínio sobre técnicas higiênicas a serem aplicadas na casa e no corpo, 

e, manter-se sempre bela mesmo após a amamentação. 

Tais ensinamentos e práticas correspondem a produção de subjetividades 

diferenciadas para homens e mulheres. Segundo Fáveri e Verson, “[...] a mulher cabe o 

silêncio, a vergonha, o segredo, o privado. E, aqui, estabelece-se uma relação de poder, 

posto que as meninas/mulheres se diferenciam dos meninos/homens na medida em que 

elas aprendem que devem temer o olhar deles, esconder, recear.” (FÁVERI, VENSON, 

2007, p. 79) . Em meio a uma pedagogia explicita do corpo e sexualidade, a Escola 

Ana Vanda Bassara, através da divisão de turmas, e com o auxílio da disciplina de 

Indústria Caseira, vinha promovendo a normatização da sexualidade dos/as estudantes e 

idealizando como as estudantes deveriam apresentar-se socialmente como mulheres. 

Ações autorizadas, que como nos lembra Foucault, sexo e sexualidade não são 

reprimidos, mas sim, regulados, normatizados. Compreender como são organizadas as 

ações existentes no processo de efetivação destas normas é fundamental para 

percebermos como as relações de gênero incidem sobre o corpo das pessoas, e ainda, 

como contribuem para a definição e hierarquia do mesmo. Inerentes às relações sociais, 

as traduções de Liza nos indicam um ensinamento voltado a atender não apenas a 

modernização da cidade, mas sim, das famílias que deveriam seguir as mudanças 

daquele tempo. As mulheres, mesmo com alguns avanços frente aos anos anteriores, nos 

indicam que ser mãe, esposa e dona de casa continuava sendo apresentadas como 



 

 

obrigações naturalizadas, mas em meio ao contexto, o sistema de ensino buscava 

recriar/remodelar as futuras mulheres para atender a modernidade.  

As reflexões apresentadas neste texto nos permitem afirmar que, em 

Guarapuava, ao menos na Escola Ana Vanda Bassara, a educação para a qualificação 

profissinal exigidas pela LDB de 1971, foi interpretada de modo a reforçar as diferenças 

de gênero já estabelecidas socialmente. Mesmo que a referida legislação não 

apresentasse a obrigatoriedade da divisão de turmas, a equipe da instituição organizou 

os/as estudantes de modo a atender tais diferenças. Já no currículo, com base nos 

registros de Liza, a disciplina de Indústria Caseira serviu como uma instrução para que 

as estudantes fossem mulheres, esposas, mães e donas de casa. Uma relação com a 

modernidade da época, entre o consumo de novos produtos e equipamentos, mas que de 

certo modo caberia ainda as mulheres ocuparem o espaço doméstico. Uma forma de 

serem ótimas gestoras e produtivas no própio lar. Ainda em relação a tais ensinamentos, 

a idealização do ser mulher(s) deveria reproduzir-se também nos modos de apresentar-

se socialmente. As roupas como um dos marcadores de gênero foi apresentada como 

maneira de reafirmar-se como pertencente ao feminino, onde junto a realização de 

outros ensinamentos contribuiria para o pertencimento e de como representar-se 

socioalmente como mulher(s).   
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